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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAMAR, 

GOVERNO DE SÃO PAULO/SP. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 64/2026 

Processo Administrativo nº 11.625/2026 
 

 
CS BRASIL TRANSPORTES DE PASSAGEIROS E SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA. (CS Brasil), pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.965.693/0001-00, com sede na Avenida Saraiva, nº 400, Sala 04, Brás 
Cubas, no Município de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, CEP 08745-140, por seu representante infra-assinado 
vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, apresentar a presente IMPUGNAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 64/2026, nos termos do Edital, pelas razões que a seguir passa a expor: 

 
O Edital tem o seguinte objeto: 
 
Contratação de empresa especializada em transporte de passageiros para prestação de serviços continuados de 
locação de Veículos Ano Fabricação não inferior à 2022, dentro das especificações constantes no termo de 
referência da contratação, com motoristas, combustível e manutenção com quilometragem livre incluindo 
seguro total sem franquia para a contratante, inclusive com rastreamento veicular, visando atender as diversas 
demandas da Prefeitura Municipal de Cajamar, conforme condições estabelecidas nesse instrumento 
convocatório e anexos. 

 
A Impugnante, pessoa jurídica de direito privado atuante no ramo objeto do Edital, tem interesse em participar 

do certame. Todavia, constatou itens em desconformidade com as leis e princípios que regem o certame, os quais 
devem ser alterados e aclarados, conforme será demonstrado nos tópicos abaixo: 
 
I – DA ADESIVAGEM DOS VEÍCULOS. 
 

O edital prevê expressamente, dentre as obrigações da Contratante, que esta deverá: 
 
Arcar com os custos de compra e colocação de adesivos com o logotipo do Contratante. 
 
Entretanto, embora exista previsão de identificação visual dos veículos por meio de adesivos, não foi 

disponibilizado qualquer anexo, layout, manual de identidade visual, especificação técnica, dimensões, quantitativos, 
locais de aplicação, padrões de cor ou demais elementos necessários para compreensão integral da obrigação 
contratual.  

 
Tal omissão merece correção. 
 
Isso porque a Administração está exigindo obrigação cuja extensão não é possível mensurar previamente pelos 

licitantes. Ainda que o custo da compra e instalação dos adesivos tenha sido atribuído à Contratante, a ausência do 
respectivo padrão visual impede que as empresas compreendam de forma adequada as exigências operacionais 
relacionadas à disponibilização da frota, à preparação dos veículos e à logística necessária para cumprimento do 
contrato.  
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Além disso, a inexistência de especificações mínimas gera insegurança jurídica durante a futura execução 
contratual, uma vez que diferentes interpretações poderão surgir acerca do tamanho, posicionamento, forma de 
aplicação e características dos adesivos exigidos pela Administração. 

 
A situação é agravada pelo fato de que o edital não informa se a adesivação será executada integralmente pela 

própria Administração, se será realizada por terceiros por ela contratados, ou se haverá qualquer participação 
operacional da futura contratada no procedimento. 

 
Em procedimentos licitatórios, todas as condições de execução do objeto devem estar descritas de forma clara, 

objetiva e suficiente para permitir que os licitantes conheçam integralmente as obrigações que assumirão caso se 
tornem vencedores do certame. 

 
A ausência dessas informações viola os princípios da transparência, da vinculação ao instrumento convocatório, 

da segurança jurídica e da ampla competitividade, na medida em que impede que os participantes avaliem 
adequadamente todos os aspectos relacionados à mobilização e disponibilização da frota. 

 
Dessa forma, mostra-se necessária a complementação do edital mediante disponibilização prévia do layout e de 

todas as especificações técnicas relacionadas à identificação visual dos veículos. 
 
Diante do exposto, requer-se: 
 
a) A retificação do edital para inclusão do modelo de adesivação dos veículos, contendo layout, especificações 

gráficas, dimensões, cores, posicionamento e demais características aplicáveis;  
 
b) A disponibilização de anexo específico contendo o padrão visual a ser adotado pela futura contratada e/ou 

pela Administração;  
 
c) A definição expressa do momento em que tais informações serão fornecidas, caso a Administração entenda 

por não incluí-las imediatamente no instrumento convocatório;  
 
d) O esclarecimento acerca da responsabilidade operacional pela adesivação dos veículos, indicando se a 

execução será realizada diretamente pela Administração, por empresa por ela contratada ou mediante 
participação da futura contratada;  

 
e) Caso a Administração entenda que inexistirá adesivação obrigatória ou que a identificação visual será 

definida apenas após a contratação, que tal condição seja expressamente consignada no edital para evitar 
interpretações divergentes durante a execução contratual 

 
II – DO PRAZO DE ENTREGA DOS VEÍCULOS. 
 

O edital estabelece, no Anexo I – Termo de Referência, item "DA ENTREGA DOS VEÍCULOS", alínea "d", que: 
 
A entrega dos veículos pela CONTRATADA deverá ocorrer no prazo máximo de 40 (quarenta) dias úteis, contados 
a partir da data de emissão da Ordem de Serviço. 
 
Todavia, tal exigência merece revisão por parte da Administração, uma vez que o prazo fixado, aliado ao marco 

inicial adotado para sua contagem, pode restringir indevidamente a competitividade do certame e comprometer a 
obtenção da proposta mais vantajosa. 
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Inicialmente, observa-se que apenas após a formalização do contrato pelas partes haverá efetiva constituição 
do vínculo jurídico que assegurará à futura contratada as garantias mínimas necessárias para mobilização da frota e 
realização dos investimentos inerentes à execução contratual. Antes desse momento, subsiste a possibilidade de 
eventos supervenientes que podem impedir a formalização da contratação, inclusive a eventual revogação do 
procedimento licitatório por razões de interesse público. 

 
Dessa forma, mostra-se incompatível com a dinâmica do mercado pressupor que as licitantes assumam, 

previamente à efetiva contratação, o risco de adquirir ou reservar veículos em quantidade e especificações compatíveis 
com o objeto licitado. 

Além disso, o objeto admite a utilização de veículos usados ou seminovos, observadas as exigências do edital, 
situação que depende diretamente da disponibilidade de mercado. A localização, negociação e aquisição desses 
veículos dependem da atuação de terceiros e de fatores que fogem ao controle da futura contratada. 

 
Por outro lado, na hipótese de indisponibilidade de veículos seminovos aptos ao atendimento da demanda, a 

solução operacionalmente viável será a aquisição de veículos zero quilômetro, ficando a contratada sujeita aos 
cronogramas de produção, faturamento e entrega praticados pelas montadoras e concessionárias. 

 
É fato notório que o mercado automotivo continua sujeito a oscilações de produção, disponibilidade de estoque 

e prazos de faturamento, circunstâncias que impactam diretamente a capacidade de entrega das empresas locadoras, 
independentemente de sua diligência ou capacidade operacional. 

 
Some-se a isso a necessidade de execução de diversas providências posteriores à disponibilização dos veículos, 

tais como regularização documental, licenciamento, contratação de seguros, instalação de equipamentos, 
rastreadores, preparação operacional da frota, adesivação eventualmente exigida pela Administração e traslado dos 
veículos até o local de entrega. 

 
Todos esses procedimentos demandam prazo razoável para execução e independem, em grande medida, da 

vontade da futura contratada. 
 
Ainda, verifica-se que o edital estabelece a contagem do prazo a partir da emissão da Ordem de Serviço, e não 

de seu efetivo recebimento pela contratada. Tal redação pode gerar insegurança jurídica, visto que a empresa somente 
terá ciência inequívoca da demanda a partir do efetivo recebimento da Ordem de Serviço emitida pela Administração. 

 
Diante disso, entende-se que a contagem do prazo de entrega deve ocorrer a partir do recebimento da Ordem 

de Serviço pela contratada, e não de sua mera emissão. 
 
Ademais, considerando a natureza do objeto, o quantitativo de veículos exigido (16 veículos) e as condições 

atualmente praticadas pelo mercado, o prazo de 40 (quarenta) dias úteis mostra-se insuficiente para parcela 
significativa dos potenciais participantes, restringindo a competitividade do certame e reduzindo o universo de 
licitantes aptos a participar da disputa. 

 
Diante do exposto, requer-se: 
 
a) A confirmação de que a Ordem de Serviço somente será emitida após a formalização e assinatura do 

contrato pelas partes; 
 

b) Definição de que o prazo de entrega será contado a partir do recebimento da Ordem de Serviço, e não de 
sua emissão; 
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c) A ampliação do prazo de entrega para 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço, 
quando do fornecimento de veículos seminovos, admitindo-se prorrogação por mais 30 (trinta) dias 
mediante justificativa da contratada e aprovação da Administração; 

 
d) Alternativamente, para os casos de aquisição e disponibilização de veículos zero quilômetro, a ampliação 

do prazo de entrega para 90 (noventa) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço, admitindo-se 
prorrogação por mais 30 (trinta) dias mediante justificativa da contratada e aprovação da Administração; 

 
III – DO PRAZO DE PAGAMENTO. 
 

O edital estabelece que o pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, tanto no item 12.2 do instrumento 
convocatório quanto no item 7.2.1 do Termo de Referência. Entretanto, embora discipline o prazo para pagamento, o 
edital não estabelece qualquer prazo para a conclusão da liquidação da despesa pela Administração.  

 
Com efeito, o item 12.2 do edital prevê apenas que o pagamento será efetuado "após empenho e liquidação da 

despesa", sem definir o período máximo para que a liquidação seja realizada. Da mesma forma, o item 7.2.1 do Termo 
de Referência dispõe que, após o recebimento da nota fiscal ou documento equivalente, correrá o prazo de 30 dias 
para pagamento, sem disciplinar o prazo destinado à etapa de liquidação.  

 
Tal omissão merece correção. 
 
Isso porque a liquidação da despesa constitui etapa obrigatória e antecedente ao pagamento. Assim, a ausência 

de prazo objetivo para sua conclusão cria situação de insegurança jurídica, permitindo que o prazo de pagamento de 
30 dias seja, na prática, ampliado indefinidamente em razão de liquidações demoradas, retardadas ou sem marco 
temporal definido. 

 
Em outras palavras, embora o edital aparentemente assegure pagamento em 30 dias, a inexistência de prazo 

para liquidação faz com que não haja efetiva previsibilidade acerca do momento em que a contratada receberá a 
contraprestação pelos serviços prestados. 

 
A situação é especialmente sensível considerando a natureza do objeto licitado, que envolve disponibilização de 

frota, contratação de motoristas, seguros, manutenção, combustível, rastreamento e demais custos operacionais 
permanentes, todos suportados antecipadamente pela futura contratada.  

 
Em contratos dessa natureza, a previsibilidade do fluxo financeiro representa elemento essencial para 

composição dos preços ofertados, cálculo do capital de giro e dimensionamento dos riscos da contratação. A 
inexistência de regra clara sobre a liquidação da despesa impede que as licitantes estimem adequadamente o ciclo 
financeiro do contrato, podendo inclusive resultar em aumento dos preços ofertados ou restrição da competitividade. 

 
O próprio princípio da segurança jurídica recomenda que todos os marcos relevantes da execução financeira 

contratual estejam previamente definidos no instrumento convocatório, especialmente aqueles que impactam 
diretamente a formação de preços e o equilíbrio econômico-financeiro da futura contratação. 

 
Assim, entende esta impugnante que a Administração deve estabelecer expressamente o prazo máximo para 

liquidação da despesa, evitando interpretações divergentes e garantindo que o pagamento ocorra efetivamente 
dentro de período previsível e compatível com a dinâmica financeira do contrato. 

 
Diante do exposto, requer-se: 
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a) A confirmação de que o prazo de pagamento previsto no edital não poderá ser ampliado em razão da 
ausência de prazo para liquidação, devendo a Administração observar cronograma que assegure a efetiva 
quitação das faturas dentro do prazo de 30 (trinta) dias previamente definido; 

 
b) Caso a Administração entenda já existir prazo interno para liquidação da despesa, que tal prazo seja 

expressamente informado e incorporado ao edital para conhecimento de todos os licitantes. 
 

IV – DO REAJUSTE. 

 
O edital prevê a aplicação de reajuste contratual após o transcurso do interregno mínimo de 12 (doze) meses, 

bem como estabelece a utilização do IPCA como índice de atualização dos preços. Consta, ainda, da minuta contratual 
que o reajustamento será contado da data do orçamento estimado, nos termos do art. 92, §3º, da Lei nº 14.133/2021.  

 
Todavia, embora o instrumento convocatório faça referência à data do orçamento estimado como marco inicial 

para a contagem do período aquisitivo do reajuste, não foi localizada a indicação expressa de qual seria essa data.  
 
A omissão possui relevante impacto econômico-financeiro sobre a futura contratação. 
 
Isso porque o reajuste contratual não constitui mera faculdade da Administração, mas instrumento legal 

destinado à preservação da equação econômico-financeira inicialmente pactuada, assegurando a manutenção das 
condições efetivas da proposta ao longo da execução contratual. Em razão disso, a legislação estabelece a necessidade 
de definição prévia dos critérios de reajustamento, incluindo índice, periodicidade e marco inicial de contagem. 

 
No presente caso, embora a minuta contratual disponha que o reajuste observará a data do orçamento 

estimado, o edital não informa expressamente qual foi a data considerada pela Administração para elaboração da 
estimativa de preços da contratação.  

 
Tal situação gera insegurança jurídica para os licitantes, pois impede a correta avaliação do momento em que 

surgirá o direito ao primeiro reajustamento contratual. 
 
Com efeito, dependendo da data efetivamente utilizada pela Administração para elaboração do orçamento 

estimado, poderá haver diferença significativa entre o momento da assinatura contratual e a data de aquisição do 
direito ao reajuste, circunstância que impacta diretamente a formulação de preços, a análise dos riscos contratuais e 
o equilíbrio econômico-financeiro da futura avença. 

 
Além disso, a ausência dessa informação impede que os licitantes conheçam integralmente as condições 

econômicas da contratação, comprometendo a transparência do certame e potencialmente afetando a isonomia entre 
os participantes. 

 
Dessa forma, considerando que todas as condições relevantes da contratação devem constar de forma clara e 

objetiva no instrumento convocatório, entende esta impugnante que a Administração deve esclarecer e divulgar 
expressamente a data-base do orçamento estimado adotada para a presente licitação, permitindo que todos os 
participantes formulem suas propostas em igualdade de condições. 

 
Diante do exposto, requer-se: 

 
a) A retificação do edital para que seja expressamente indicada a data-base do orçamento estimado utilizada 

pela Administração para a elaboração da pesquisa de preços da presente contratação; 
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b) Caso a Administração entenda desnecessária a retificação do edital, que seja formalmente esclarecido, por 
meio de resposta à presente impugnação, qual a data exata do orçamento estimado que servirá de marco 
inicial para a contagem do período aquisitivo do reajuste contratual previsto na minuta do contrato; 

 
c) Que o esclarecimento prestado passe a integrar as regras do certame, garantindo tratamento isonômico a 

todos os licitantes e segurança jurídica quanto à futura aplicação do reajustamento dos preços. 
 

V – DOS PEDIDOS. 
 
Ante o exposto, com o objetivo de garantir a proposta mais vantajosa para a Administração, em estrito 

cumprimento aos princípios da competitividade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, que regem os 
certames licitatórios no geral e ao Edital no particular, requer seja acolhida a presente impugnação, para que sejam 
feitas as alterações apontadas acima, designando-se nova data para a realização da concorrência, em razão das 
necessárias adequações. 

 
São Paulo, 15 de setembro de 2026. 

CS BRASIL FROTAS S.A. 
 
Contato:  
Telefones de Contato: (11) 2377 8068 

 Caio 
Roberto de 
Souza 
Gallo:12601
051647

Assinado de forma 
digital por Caio 
Roberto de Souza 
Gallo:1260105164
7 
Dados: 2026.09.15 
17:44:21 -03'00'
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RESPOSTA – IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 
Pregão Eletrônico nº 64/2026 

Processo Administrativo nº 11.625/2026 

Impugnante: CS Brasil Transportes de Passageiros e Serviços Ambientais Ltda. 

 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação 

de veículos tipo VAN, com motorista, para atendimento das demandas da Prefeitura 

Municipal de Cajamar. 

 

Em atenção à impugnação apresentada pela empresa CS Brasil 
Transportes de Passageiros e Serviços Ambientais Ltda., referente ao Edital do 

Pregão Eletrônico nº 64/2026, após análise dos argumentos apresentados e das 

disposições constantes do instrumento convocatório, esta Secretaria manifesta-se 

nos seguintes termos. 

 

A impugnação apresentada questiona, em síntese, quatro aspectos do 

instrumento convocatório: I – adesivagem dos veículos; II – prazo para entrega 
dos veículos; III – prazo de pagamento; e IV – reajuste contratual, requerendo 

alterações e/ou esclarecimentos acerca dessas condições. 

Após análise técnica, entende-se que não há necessidade de retificação do 
Edital, conforme fundamentação a seguir. 

 

I – DA ADESIVAGEM DOS VEÍCULOS 
Não se acolhe o pedido de retificação. 
 

A Impugnante sustenta que, embora o Edital faça referência à identificação 

visual dos veículos, não teria sido disponibilizado layout, manual de identidade 

visual, dimensões, cores, posicionamento ou outras especificações referentes aos 
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adesivos. Por essa razão, requer a inclusão dessas informações no instrumento 

convocatório e esclarecimentos acerca da responsabilidade operacional pela 

adesivagem. 

Entretanto, verifica-se que o próprio Termo de Referência atribui 

expressamente à CONTRATANTE a responsabilidade de: “Arcar com os custos de 

compra e colocação de adesivos com o logotipo do Contratante.” 

Eventual definição de layout, dimensões, cores, posicionamento e demais 

características da identidade visual constitui providência operacional que poderá ser 

estabelecida pela Administração no momento oportuno da execução, observada a 

responsabilidade atribuída à CONTRATANTE pelo próprio Termo de Referência. 

Dessa forma, para fins de formulação da proposta, devem consideram os 

custos estimados para aplicação de adesivação tipo plotagem. 

Assim, não se acolhe o pedido de retificação do Edital quanto à 
adesivagem, mantendo-se as condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 
II – DO PRAZO DE ENTREGA DOS VEÍCULOS 
Não se acolhe o pedido de alteração do prazo. 
 

A Impugnante questiona o prazo máximo de 40 (quarenta) dias úteis, 

contado da emissão da Ordem de Serviço, alegando dificuldades relacionadas à 

aquisição, preparação, regularização e disponibilização dos veículos. Requer que o 

prazo seja contado do recebimento da Ordem de Serviço e ampliado para 60 dias, 

prorrogáveis por mais 30 dias, para veículos seminovos ou, alternativamente, para 

90 dias, prorrogáveis por mais 30 dias, para veículos zero quilômetro. 

O Termo de Referência, entretanto, estabelece objetivamente que: “A entrega 

dos veículos pela CONTRATADA deverá ocorrer no prazo máximo de 40 (quarenta) 

dias úteis, contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviço. ” 

O mesmo dispositivo já contempla para uma eventual flexibilização para 

situações excepcionais, ao prever que o prazo poderá ser prorrogado mediante 
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solicitação formal devidamente justificada pela CONTRATADA e 
expressamente aceita pela Administração. 

Cabe destacar, ainda, que o Edital não exige que os veículos sejam zero 
quilômetro. A exigência estabelecida é de veículos de ano não inferior a 2022, 

observadas as demais especificações técnicas. 

Dessa maneira, os prazos relacionados à eventual aquisição de veículos 

novos diretamente de fabricantes ou concessionárias decorrem da estratégia 

comercial e operacional adotada por cada licitante, não sendo possível concluir, 

exclusivamente a partir dessa circunstância, pela inviabilidade do prazo estabelecido 

para o mercado em geral. 

Deve-se considerar também a natureza da contratação. O Estudo Técnico 

Preliminar caracteriza o objeto como serviço contínuo, registrando que sua 

interrupção pode comprometer as atividades da Administração. O documento 

destaca especialmente o transporte diário de pacientes para outras cidades, além do 

atendimento das Secretarias de Desenvolvimento Social, Esportes e Educação. 

A contratação compreende 16 (dezesseis) veículos, sendo 4 vans adaptadas 

para três cadeirantes, 4 vans para 20 passageiros e 8 vans para 15 passageiros. 

Nesse contexto, a fixação do prazo de mobilização busca compatibilizar a 

capacidade operacional da futura contratada com a necessidade da Administração 

de assegurar a continuidade dos serviços públicos atendidos pela frota. 

Quanto à Ordem de Serviço, esclarece-se que sua emissão constitui 

instrumento destinado ao início da execução contratual, devendo ocorrer no âmbito 

da contratação devidamente formalizada. Permanece, entretanto, o marco de 
contagem expressamente estabelecido no Edital: a data de emissão da Ordem 
de Serviço. 

Ademais, a possibilidade de prorrogação excepcional já prevista no Termo de 

Referência permite à Administração analisar concretamente eventual fato 

superveniente devidamente comprovado, sem que seja necessário ampliar 

previamente e de forma geral o prazo para todas as licitantes. 
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Assim, mantém-se o prazo máximo de 40 (quarenta) dias úteis, contado 
da emissão da Ordem de Serviço, bem como a possibilidade de prorrogação 
excepcional, mediante solicitação formal devidamente justificada e 
expressamente aceita pela Administração, não sendo acolhidos os pedidos de 

ampliação para 60 ou 90 dias. 

 
III – DO PRAZO DE PAGAMENTO 
Não se acolhe o pedido de retificação, prestando-se os esclarecimentos 
abaixo. 
 

A Impugnante aponta que o Edital estabelece prazo de 30 dias para 

pagamento, porém questiona a ausência de prazo autônomo para conclusão da 

liquidação da despesa, requerendo a confirmação de que o procedimento de 

liquidação não implicará ampliação do prazo total para pagamento. 

O item 12.2 do Edital dispõe: “O pagamento será efetuado após empenho e 

liquidação da despesa por meio de crédito em conta corrente indicada pelo 

fornecedor, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, mediante a apresentação 

de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo Setor responsável pelo 

recebimento da Secretaria solicitante.” 

O Termo de Referência, por sua vez, é ainda mais específico ao estabelecer 

que, recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de 30 (trinta) dias corridos para pagamento, conforme o Decreto Municipal 

nº 7.139/2024. 

Portanto, a interpretação sistemática das disposições editalícias demonstra 

que o prazo de 30 (trinta) dias corridos constitui o período previsto para que a 

Administração processe regularmente a despesa e efetue o pagamento, desde que 

a Nota Fiscal ou documento equivalente tenha sido regularmente apresentado e não 

exista pendência imputável à CONTRATADA. 



 

(11) 4446 – 7699 - PRAÇA JOSÉ RODRIGUES DO NASCIMENTO, 30 
CENTRO – CAJAMAR / SP – CEP 07752-060 

Página 5 de 7 

O próprio Termo de Referência estabelece que nenhum prazo de recebimento 

correrá enquanto estiver pendente a solução, pela CONTRATADA, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

Da mesma forma, o Edital prevê que, quando houver necessidade de 

reapresentação da Nota Fiscal/Fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 

dias será reiniciado a partir da respectiva reapresentação. Também prevê 

atualização monetária pelo IPCA e juros de mora de 0,5% ao mês, calculados pro 

rata die, na hipótese de atraso no pagamento. 

Assim, fica esclarecido que a liquidação constitui etapa integrante do 
processamento administrativo da despesa e não deve ser utilizada como 
fundamento para ampliar indefinidamente o prazo de pagamento previsto no 
instrumento convocatório. 

Não se verifica, portanto, necessidade de alteração das condições do 

certame, uma vez que o prazo para pagamento encontra-se expressamente 

estabelecido. 

Diante disso, não se acolhe o pedido de retificação do Edital, ficando 

esclarecido que, recebida regularmente a Nota Fiscal ou documento de cobrança 

equivalente e inexistindo pendência atribuível à CONTRATADA, deverá ser 

observado o prazo de 30 (trinta) dias corridos para pagamento, conforme previsto 

no Termo de Referência. 

 
IV – DO REAJUSTE CONTRATUAL 
Não se acolhe o pedido de retificação, prestando-se o esclarecimento 
solicitado quanto à data-base. 
 

A Impugnante reconhece que o Edital estabelece o reajuste após o interregno 

mínimo de 12 meses e a utilização do IPCA, porém questiona a ausência de 

indicação expressa da data do orçamento estimado utilizada como marco inicial para 

a contagem desse período. 
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A minuta contratual estabelece que os preços inicialmente contratados 

poderão ser reajustados para preservação do equilíbrio econômico-financeiro e 

determina que: “O reajustamento dos preços contratados será concedido após o 

interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado, 

mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 

divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice 

que venha a substituí-lo.” 

Dessa forma, o instrumento convocatório estabelece previamente tanto o 

índice de reajustamento – IPCA – quanto o marco para a contagem do 
interregno mínimo de 12 meses, correspondente à data do orçamento estimado. 

Para fins de esclarecimento e de modo a afastar qualquer dúvida interpretativa, 
informa-se que a data do orçamento estimado da presente contratação é 14 de 
agosto de 2026 (14/08/2026). 

Consequentemente, para fins de reajustamento dos preços do futuro contrato, 

o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir de 14/08/2026, 

observadas as demais condições previstas no instrumento convocatório e no futuro 

contrato. 

A informação ora prestada não modifica o índice, a periodicidade ou o critério 

de reajustamento originalmente estabelecidos, limitando-se a esclarecer a data 

correspondente ao orçamento estimado adotado no procedimento administrativo. 

Não há, portanto, alteração da formulação das propostas ou das condições 

econômicas da disputa que justifique a retificação do instrumento convocatório. 

Assim, não se acolhe o pedido de retificação do Edital, ficando 

expressamente esclarecido que a data do orçamento estimado, para fins de 
contagem do interregno mínimo de 12 meses para reajustamento, é 14/08/2026. 

 
V – CONCLUSÃO 
 

Diante de todo o exposto, após análise dos argumentos apresentados pela 

empresa CS Brasil Transportes de Passageiros e Serviços Ambientais Ltda., 
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esta Secretaria entende que não foram apresentados elementos que justifiquem 
a alteração das condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 
64/2026, manifesta-se pelo CONHECIMENTO da impugnação apresentada e, no 
mérito, pelo seu NÃO ACOLHIMENTO, mantendo-se inalteradas as disposições 
do Edital do Pregão Eletrônico nº 64/2026, sem prejuízo dos esclarecimentos 
prestados nesta manifestação. 

 

Considerando que os esclarecimentos apresentados não implicam alteração das 

condições de formulação das propostas, das especificações do objeto ou das 

obrigações econômicas originalmente estabelecidas, não se verifica necessidade 
de retificação do instrumento convocatório ou de alteração da data da sessão 
pública, permanecendo válidas as condições e os prazos estabelecidos no Edital. 

 
 

Cajamar, 17 de setembro de 2026. 
 
 
 
 

VINICIUS DE MELO MARIA 
Secretaria Municipal de Administração 

Diretor Departamento de Gestão de Frota 
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